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Comissões Permanentes
Local das Reuniões: Plenarinho

COMISSÃO DE SAÚDE, MEIO AMBIENTE E TURISMO

Reunião às terças-feiras, às 8h.

MEMBROS EFETIVOS: MEMBROS SUPLENTES:
Dep. Valderez C. Branco (Pres.) Dep. Eduardo S. Campos
Dep. Luana Ribeiro (Vice-Pres.) Dep. Eli Borges
Dep. Amélio Cayres Dep. Olyntho Neto
Dep. Nilton Franco Dep. Rocha Miranda
Dep. Cleiton Cardoso Dep. Zé Roberto

COMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA

Reunião às terças-feiras, às 16h.

MEMBROS EFETIVOS: MEMBROS SUPLENTES:
Dep. Luana Ribeiro (Pres.) Dep. Amália Santana
Dep. Vilmar de Oliveira (Vice-Pres.) Dep. José Bonifácio
Dep. Nilton Franco Dep. Júnior Evangelista
Dep. Olyntho Neto Dep. Wanderlei Barbosa
Dep. Valderez C. Branco Dep. Valdemar Júnior

COMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO E ESTUDOS DE
POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A JUVENTUDE
Reunião às terças-feiras, às 18h.

MEMBROS EFETIVOS: MEMBROS SUPLENTES:
Dep. Ricardo Ayres (Pres.) Dep. Amélio Cayres
Dep. Cleiton Cardoso (Vice-Pres.) Dep. Júnior Evangelista
Dep. Amália Santana Dep. Luana Ribeiro
Dep. Mauro Carlesse Dep. Olyntho Neto
Dep. Wanderlei Barbosa Dep. Valderez C. Branco

COMISSÃO PERMANENTE DE DEFESA DOS DIREITOS DA
MULHER

Reunião às quartas-feiras, às 8h.

MEMBROS EFETIVOS: MEMBROS SUPLENTES:
Dep. Valderez C. Branco (Pres.) Dep. Amália Santana
Dep. Toinho Andrade (Vice-Pres.) Dep. Cleiton Cardoso
Dep. Eli Borges Dep. Eduardo S. Campos
Dep. Júnior Evangelista Dep. Ricardo Ayres
Dep. Olyntho Neto Dep. Vilmar de Oliveira

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA

Reunião às quintas-feiras, às 14h30.

MEMBROS EFETIVOS: MEMBROS SUPLENTES:
Dep. Paulo Mourão (Pres.) Dep. Amélio Cayres
Dep. Rocha Miranda (Vice-Pres.) Dep. Luana Ribeiro
Dep. Júnior Evangelista Dep. Nilton Franco
Dep. Mauro Carlesse Dep. Ricardo Ayres
Dep. Vilmar de Oliveira Dep. Valderez C. Branco

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

Reunião às terças-feiras, às 15h.

MEMBROS EFETIVOS: MEMBROS SUPLENTES:
Dep. Nilton Franco (Pres.) Dep. José Bonifácio
Dep. Wanderlei Barbosa (Vice-Pres.) Dep. Paulo Mourão
Dep. Amália Santana Dep. Ricardo Ayres
Dep. Olyntho Neto Dep. Valdemar Júnior
Dep. Toinho Andrade Dep. Vilmar de Oliveira

COMISSÃO DE FINANÇAS, TRIBUTAÇÃO, FISCALIZAÇÃO E
CONTROLE

Reunião às quartas-feiras, às 14h.

MEMBROS EFETIVOS: MEMBROS SUPLENTES:
Dep. Amélio Cayres (Pres.) Dep. Mauro Carlesse
Dep. Eduardo do Dertins (Vice-Pres.) Dep. Nilton Franco
Dep. Luana Ribeiro                 Dep. Olyntho Neto
Dep. Paulo Mourão Dep. Wanderlei Barbosa
Dep. Valdemar Júnior                 Dep. Valderez C. Branco

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO RURAL, COOPERATIVISMO,
CIÊNCIA , TECNOLOGIA E ECONOMIA

Reunião às terças-feiras, às 14h.

MEMBROS EFETIVOS: MEMBROS SUPLENTES:
Dep. Júnior Evangelista (Pres.) Dep. Cleiton Cardoso
Dep. Paulo Mourão (Vice-Pres.) Dep. Eli Borges
Dep. Mauro Carlesse Dep. Rocha Miranda
Dep. Valdemar Júnior Dep. Toinho Andrade
Dep. Vilmar de Oliveira Dep. Zé Roberto

COMISSÃO DE  ADMINISTRAÇÃO, TRABALHO, DEFESA DO
CONSUMIDOR, TRANSPORTES, DESENVOLVIMENTO URBANO
E SERVIÇO PÚBLICO

Reunião às quintas-feiras, às 8h.

MEMBROS EFETIVOS: MEMBROS SUPLENTES:
Dep. Zé Roberto (Pres.) Dep. Amália Santana
Dep. Eli Borges (Vice-Pres.) Dep. Amélio Cayres
Dep. José Bonifácio Dep. Luana Ribeiro
Dep. Ricardo Ayres Dep. Nilton Franco
Dep. Valdemar Júnior Dep. Olyntho Neto

COMISSÃO DE  EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO

Reunião às quartas-feiras, às 18h.

MEMBROS EFETIVOS: MEMBROS SUPLENTES:
Dep. Wanderlei Barbosa (Pres.) Dep. Júnior Evangelista
Dep.Rocha Miranda (Vice-Pres.) Dep. Luana Ribeiro
Dep. Amália Santana Dep. Paulo Mourão
Dep. Eduardo S. Campos Dep. Valdemar Júnior
Dep. Ricardo Ayres Dep. Vilmar de Oliveira

COMISSÃO DE CIDADANIA E DIREITOS HUMANOS

Reunião às quintas-feiras, às 14h.

MEMBROS EFETIVOS: MEMBROS SUPLENTES:
Dep. Eli Borges (Pres.) Dep. Amélio Cayres
Dep. Rocha Miranda (Vice-Pres.) Dep. Cleiton Cardoso
Dep. Eduardo do Dertins Dep. Luana Ribeiro
Dep. José Bonifácio Dep. Nilton Franco
Dep. Zé Roberto Dep. Valderez C. Branco
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Atos Legislativos
PROJETO DE LEI Nº 265/2016

Declara de Utilidade Pública Estadual a Associação
de Ciclismo de Miracema do Tocantins a
Associação Miracema Pedaladas.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
TOCANTINS decreta:

Art. 1º Fica declarada de Utilidade Pública Estadual a
Associação de Ciclismo de Miracema do Tocantins –
Associação Miracema Pedaladas, entidade civil sem fins
lucrativos, cujo principal objetivo é o fomento à prática
esportiva, com atuação especial no ciclismo, bem como em
ações sociais visando a melhor qualidade de vida da
comunidade envolvida, com sede no município de Miracema
do Tocantins-TO.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

A Associação de Ciclismo de Miracema do Tocantins –
Associação Miracema Pedaladas, inscrita no CNPJ: 23.333.320/
0001-69, conhecida popularmente como Miracema Pedaladas, é
uma associação civil, sem fins lucrativos, fundada em 28 de
janeiro de 2015, em Miracema do Tocantins, onde tem sede e
foro, com endereço à Rua Oseas Soares Paz, nº 455, Setor
Flamboyant II.

O principal objetivo da referida associação é o fomento à
prática esportiva, com atuação especial no ciclismo, bem como
em ações sociais visando a melhor qualidade de vida da
comunidade envolvida.

As instituições públicas tem o dever legal de fomentar as
práticas esportivas, concedendo meios necessários para o
desenvolvimento das mesmas, havendo inclusive previsão na
Constituição Federal Brasileira de 1988 sobre a matéria.

A Associação Miracema Pedaladas é uma associação que
foi criada visando o fomento da prática esportiva do ciclismo,
bem como da apresentação da bicicleta como meio de transporte
sustentável, além de contribuir para a melhoria da qualidade de
vida da comunidade envolvida em seus projetos.

No Brasil, atualmente, são mais de 60 milhões de bicicletas,
segundo dados do site Revista Fórum.

No Estado do Tocantins, a prática do ciclismo enquanto
esporte e o uso da bicicleta como meio de locomoção vem
aumentando visivelmente, bastando percorrer as ruas, avenidas
e até mesmo as rodovias que cortam as cidades.

As atividades da Associação Miracema Pedaladas tem tido
papel decisivo para esse aumento, sendo que, muito embora
tenha iniciado suas atividades formalmente no ano de 2015,
vem desde muito tempo incentivando o uso da bicicleta como
meio sustentável de locomoção e como prática esportiva junto
a comunidade do Estado do Tocantins.

Verifica-se, pois, que a Associação vem lutando pelo
saudável desenvolvimento esportivo e da melhoria da qualidade
de vida da população tocantinense.

A concessão do título que se pleiteia reconhecerá os relevantes
trabalhos da associação, possibilitando que esta se credencie junto
ao Município, Estado e União para buscar recursos, que certamente
serão aplicados no esporte tocantinense, o que contribuirá
sobremaneira com a melhoria da qualidade de vida da população,
especialmente dos jovens, que tanto necessitam de tal apoio e
incentivo.

Insta frisar que a Associação, no desempenho de suas
finalidades e objetivos, tem se pautado pelos princípios da
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade,
economicidade e da eficiência, sem qualquer discriminação de raça,
cor, gênero ou religião.

Tendo em vista o caráter social da entidade, aliado às
necessidades com que se defrontam as instituições sem fins
lucrativos, a concessão do título de Utilidade Pública Estadual,
que se tornará possível com o exame da documentação
comprobatória determinada por lei, nesta ocasião apresentada,
representará um importante respaldo para que possa continuar
sua importantíssima missão.

Assim, peço a aquiescência dos nobres Pares desta Casa de
Leis para que possamos outorgar o título proposto neste projeto
de lei.

Sala das Sessões, em 5 de abril de 2016 .

RICARDO AYRES
Deputado Estadual

PROJETO DE LEI Nº 271/ 2016

Dispõe sobre os serviços de call center de empresas
concessionárias de serviço público de energia elétrica,
água e saneamento no âmbito do Estado do Tocantins.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
TOCANTINS decreta:

Art. 1º As empresas concessionárias de serviços públicos de
energia elétrica, água e saneamento deverão manter seus
serviços de call center sediados no próprio Estado.

Art. 2º O descumprimento desta lei determinará as seguintes
sanções, graduadas de acordo com a gravidade e reincidência:

I - advertência para obediência dos termos desta lei;

II - multa de R$50.000,00 (cinquenta mil reais) que deverá ser
recolhida em favor do Fundo Estadual de Defesa do
Consumidor; e

III - em caso de reincidência, o valor da multa prevista no inciso
anterior será dobrado a cada nova autuação.

Art. 3º A fiscalização para cumprimento das disposições desta
lei e a aplicação da penalidade de multa prevista no artigo
anterior ficará a cargo do órgão estadual de proteção e defesa
ao consumidor.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

Com a aprovação do Projeto de Lei ora descrito que garante a
instalação de Call Center pelas empresas concessionárias de
serviços públicos de energia elétrica, água e saneamento,
conseguiremos garantir a geração de empregos diretos e indiretos,
beneficiando, principalmente, a população jovem, que busca sua
primeira oportunidade.
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 O telemarketing é o maior gerador do primeiro emprego no
Brasil. O volume de empregos gerados é muito grande em relação
a outros setores e contempla basicamente os jovens estudantes
que concluíram o ensino médio e estão prestes a adentrar na
universidade.

Com a chegada de novos empreendimentos no Estado,
espera-se mais oportunidades de emprego para todos os
tocantinenses em especial aos jovens que esperam uma
oportunidade para conseguir o tão sonhado primeiro emprego.

Vale ressaltar que de acordo com informações que buscamos
diante dos call center’s das concessionárias de serviços públicos
do nosso Estado Energisa e Odebrecht/Saneatins, as mesmas
encontram-se localizadas nos Estado de Ceara e São Paulo, isso
faz com que as ligações fiquem com o sinal de péssima qualidade
dificultando em muito o atendimento.

O referido projeto de lei visa assegurar em primeiro lugar a
geração de emprego e renda e impulsionar a atividade comercial
em nosso Estado, com mais emprego e renda, o comércio será
movimentado, o dinheiro vai circular e os efeitos positivos serão
sentidos por toda a população.

Peço, portanto, os Nobres Deputados apoio e o voto para
que somemos esforços para aprovação do presente Projeto de
Lei, pelo largo alcance que o mesmo representa.

Sala das Sessões, em 19 de abril de 2016.

MAURO CARLESSE
Deputado Estadual

PROJETO DE LEI Nº 272/2016

Declara de Utilidade Pública a Associação das
Mulheres Feirantes de Taquaruçu - AMFETAQ.

A Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins decreta:

Art. 1º Fica declarada de Utilidade Pública a Associação das
Mulheres Feirantes de Taquaruçu - AMFETAQ, portadora
do CNPJ (MF) sob o nº 17.206.856/0001-10, com sede no
Distrito de Taquaruçu, Palmas - TO.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O Projeto de Lei em questão tem por finalidade primordial
declarar de Utilidade Pública Estadual a Associação das Mulheres
Feirantes de Taquaruçu - AMFETAQ, de forma a torná-la mais
apta a angariar recursos para o seu completo desenvolvimento e
prioritariamente a contribuir com o desenvolvimento das pessoas
menos favorecidas, atendendo as necessidades primordiais da
comunidade.

A declaração de utilidade pública propiciará a Associação em
comento alternativas viáveis para a implantação de projetos
comunitários, bem como a busca de demais atividades que
atenderão aos anseios coletivos, de tal forma a garantir que os
moradores da região e outros que venham utilizar dos seus
trabalhos tenham acesso aos diversos cursos
profissionalizantes, entre outros, angariando recursos nas esferas
de governos municipal, estadual e federal, entre outros
procedimentos que visem à valorização do ser humano e dos
seus associados.

Em face da exposição acima conclamo os nobres pares para a
aprovação da matéria em tela.

Sala das Sessões, em 25 de abril de 2016.

WANDERLEI BARBOSA
Deputado Estadual

Atas das Comissões

COMISSÃO  DE  CONSTITUIÇÃO,  JUSTIÇA  E  REDAÇÃO
8ª LEGISLATURA - 2ª SESSÃO LEGISLATIVA

Ata da Décima Nona Reunião Ordinária
16 de fevereiro de 2016

Às quinze horas do dia dezesseis de fevereiro de dois mil e
dezesseis, reuniu-se a Comissão de Constituição, Justiça e
Redação, no Plenarinho da Assembleia Legislativa, nesta Capital,
com a presença dos Senhores Deputados: Eduardo Siqueira
Campos, Nilton Franco, Valdemar Júnior e Zé Roberto. Estava
ausente o Senhor Deputado Wanderlei Barbosa. O Senhor
Presidente, Deputado Valdemar Júnior, declarou aberta a Reunião
e solicitou a leitura das Atas das Reuniões anteriores, que foram
lidas e aprovadas pelos Membros presentes. Não havendo
Expediente, passou-se à Distribuição de Matérias e foram
nomeados relatores os Senhores Deputados: Eduardo Siqueira
Campos, Processos números 50/2016, 51/2016 e 52/2016; Nilton
Franco, Processos números 39/2016, 40/2016, 41/2016, 46/2016 e
47/2016; Valdemar Júnior, Processos números 571/2015, 573/2015,
43/2016, 44/2016, 45/2016, 53/2016 e 57/2016; Wanderlei Barbosa,
Processos números 36/2016 e 37/2016; Zé Roberto, Processos
números 576/2015, 38/2016, 42/2016, 48/2016, 49/2016 e 59/2016.
Na Devolução de Matérias, foram devolvidos os Processos
números: 531/2015 e 561/2015, Deputado Eduardo Siqueira
Campos; 562/2015, Deputado Nilton Franco; 535/2015, 536/2015,
537/2015, 538/2015, 563/2015 e 57/2016, Deputado Valdemar Júnior;
e 529/2015 e 567/2015, Deputado Zé Roberto. Na Ordem do Dia,
após a leitura, deliberação e aprovação dos pareceres dos
relatores, os Processos números 529/2015, 531/2015, 561/2015,
562/2015 e 567/2015 foram encaminhados ao Plenário; e os
Processos números 563/2015 e 57/2016 foram encaminhados à
Comissão de Finanças, Fiscalização e Tributação. O Senhor
Presidente concedeu vista, pelo prazo regimental, dos Processos
números 535/2015, 536/2015, 537/2015 e 538/2015 ao Senhor
Deputado Zé Roberto. Em seguida, o Senhor Presidente encerrou
a Reunião, convocando Reunião Extraordinária para dentro de
trinta segundos. Para constar, lavrou-se a presente Ata que será
assinada e publicada.

COMISSÃO  DE  CONSTITUIÇÃO,  JUSTIÇA  E  REDAÇÃO
8ª LEGISLATURA - 2ª SESSÃO LEGISLATIVA

Ata da Vigésima Reunião Ordinária
15 de março de 2016

Às quinze horas do dia quinze de março de dois mil e
dezesseis, reuniu-se a Comissão de Constituição, Justiça e
Redação, no Plenarinho da Assembleia Legislativa, nesta Capital,
com a presença dos Senhores Deputados: Eduardo Siqueira
Campos, Nilton Franco e Valdemar Júnior. Estavam ausentes os
Senhores Deputados Wanderlei Barbosa e Zé Roberto. O Senhor
Presidente, Deputado Valdemar Júnior, declarou aberta a Reunião
e solicitou a leitura da Ata da Reunião anterior, que foi lida e
aprovada pelos Membros presentes. Não havendo Expediente e
Distribuição de Matérias, passou-se à Devolução de Matérias e
o Senhor Deputado Valdemar Júnior devolveu o Processo número
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73/2016 sem parecer. Não havendo Ordem do Dia a ser deliberada,
o Senhor Presidente encerrou a Reunião, convocando Reunião
Extraordinária para dentro de um minuto. Para constar, lavrou-se
a presente Ata que será assinada e publicada.

COMISSÃO  DE  CONSTITUIÇÃO,  JUSTIÇA  E  REDAÇÃO
8ª LEGISLATURA - 2ª SESSÃO LEGISLATIVA
Ata da Trigésima Oitava Reunião Extraordinária

16 de março de 2016

Às doze horas e vinte e um minutos do dia dezesseis de março
de dois mil e dezesseis, reuniu-se a Comissão de Constituição,
Justiça e Redação, no Plenarinho da Assembleia Legislativa, nesta
Capital, com a presença dos Senhores Deputados: Eduardo Siqueira
Campos, Nilton Franco, Valdemar Júnior, Zé Roberto e da Senhora
Santana Amália Santana. O Senhor Presidente, Deputado Valdemar
Júnior, declarou aberta a Reunião e solicitou a leitura das Atas das
Reuniões anteriores, que foram lidas e aprovadas pelos Membros
presentes. Não havendo Expediente e Distribuição de Matérias,
passou-se à Devolução de Matérias e o Senhor Deputado Nilton
Franco devolveu o Processo número 73/2016. Na Ordem do Dia,
após a leitura e deliberação do parecer do relator, o Senhor
Presidente concedeu vista em conjunto do Processo número 73/
2016 aos Senhores Deputados Eduardo Siqueira Campos e Zé
Roberto, pelo prazo regimental. Em seguida, o Senhor Presidente
encerrou a Reunião, convocando Reunião Extraordinária para o
dia dezoito de março do corrente, às dez horas. Para constar, lavrou-
se a presente Ata que será assinada e publicada.

Reunião Conjunta das Comissões de Finanças, Tributação,
Fiscalização e Controle; e de Administração, Trabalho, Defesa do

Consumidor, Transporte, Desenvolvimento Urbano e Serviço Público
8ª Legislatura - 2ª Sessão Legislativa

Ata da Quadragésima Primeira Reunião Conjunta
1º de março de 2016

Às doze horas e trinta e seis minutos do dia primeiro de março
de dois mil e dezesseis, reuniram-se conjuntamente as Comissões
de Finanças, Tributação, Fiscalização e Controle; e Administração,
Trabalho, Defesa do Consumidor, Transporte, Desenvolvimento
Urbano e Serviço Público, no Plenarinho da Assembleia
Legislativa, nesta Capital, com a presença dos Senhores
Deputados: Amélio Cayres, Ricardo Ayres, Rocha Miranda,
Valdemar Júnior e da Senhora Deputada Valderez Castelo Branco.
Estavam ausentes os Senhores Deputados: José Salomão,
Olyntho Neto, Toinho Andrade, Vilmar de Oliveira e as Senhoras
Deputadas Amália Santana e Luana Ribeiro. O Senhor Presidente,
Deputado Amélio Cayres, declarou aberta a Reunião e solicitou a
leitura das Atas das Reuniões anteriores, que foram lidas e
aprovadas pelos Membros presentes. Não havendo Expediente,
passou-se à Distribuição de Matérias e o Senhor Deputado
Ricardo Ayres foi nomeado relator do Processo número 45/2016.
Não havendo Devolução de Matérias e Ordem do Dia a ser
deliberada, o Senhor Presidente encerrou a Reunião, convocando
Reunião Conjunta para dentro de dois minutos.  Para constar,
lavrou-se a presente Ata que será assinada e publicada.

Reunião Conjunta das Comissões de Finanças, Tributação,
Fiscalização e Controle; e de Administração, Trabalho, Defesa do

Consumidor, Transporte, Desenvolvimento Urbano e Serviço Público

8ª Legislatura - 2ª Sessão Legislativa
Ata da Quadragésima Segunda Reunião Conjunta

1º de março de 2016

Às doze horas e quarenta e cinco minutos do dia primeiro de
março de dois mil e dezesseis, reuniram-se conjuntamente as

Comissões de Finanças, Tributação, Fiscalização e Controle; e
de Administração, Trabalho, Defesa do Consumidor, Transporte,
Desenvolvimento Urbano e Serviço Público, no Plenarinho da
Assembleia Legislativa, nesta Capital, com a presença dos
Senhores Deputados: Amélio Cayres, Ricardo Ayres, Rocha
Miranda, Olyntho Neto, Valdemar Júnior e da Senhora Deputada
Valderez Castelo Branco. Estavam ausentes os Senhores
Deputados: José Salomão, Toinho Andrade, Vilmar de Oliveira e
as Senhoras Deputadas Amália Santana e Luana Ribeiro. O Senhor
Presidente, Deputado Amélio Cayres, declarou aberta a Reunião
e solicitou a leitura da Ata da Reunião anterior que, com a
aquiescência dos Membros presentes, foi transferida para a
Reunião subsequente. Não havendo Expediente e Distribuição
de Matérias, passou-se à Devolução de Matérias e o Senhor
Deputado Ricardo Ayres devolveu o Processo número 45/2016.
Na Ordem do Dia, após a leitura e deliberação do parecer do
Processo acima mencionado, o Senhor Presidente concedeu vista,
pelo prazo regimental, do Processo número 45/2016 aos Senhores
Deputados Eduardo Siqueira Campos e Olyntho Neto. Em
seguida, o Senhor Presidente encerrou a Reunião.  Para constar,
lavrou-se a presente Ata que será assinada e publicada.

Reunião Conjunta das Comissões de Finanças, Tributação,
Fiscalização e Controle; e de Administração, Trabalho, Defesa do

Consumidor, Transporte, Desenvolvimento Urbano e Serviço Público

8ª Legislatura - 2ª Sessão Legislativa
Ata da Quadragésima Terceira Reunião Conjunta

3 de março de 2016

Às onze horas e vinte e oito minutos do três de março de dois
mil e dezesseis, reuniram-se conjuntamente as Comissões de
Finanças, Tributação, Fiscalização e Controle; e de
Administração, Trabalho, Defesa do Consumidor, Transporte,
Desenvolvimento Urbano e Serviço Público, no Plenarinho da
Assembleia Legislativa, nesta Capital, com a presença dos
Senhores Deputados: Amélio Cayres, José Salomão, Olyntho
Neto, Rocha Miranda, Vilmar de Oliveira e da Senhora Deputada
Valderez Castelo Branco. Estavam ausentes os Senhores
Deputados: Ricardo Ayres, Toinho Andrade e as Senhoras
Deputadas Amália Santana e Luana Ribeiro. O Senhor Presidente,
Deputado Amélio Cayres, declarou aberta a Reunião e solicitou a
leitura das Atas das Reuniões anteriores que, com a aquiescência
dos Membros presentes, foram transferidas para a Reunião
subsequente. Não havendo Expediente e Distribuição de Matérias,
passou-se à Devolução de Matérias e foi devolvido o Processo
número 45/2016, que estava com vista aos Senhores Deputados
Eduardo Siqueira Campos e Olyntho Neto, sem parecer de vista.
Na Ordem do Dia, após a leitura e deliberação do parecer do
relator, o Processo número 45/2016 foi aprovado e encaminhado
ao Plenário. Em seguida, o Senhor Presidente encerrou a Reunião.
Para constar, lavrou-se a presente Ata que será assinada e
publicada.

DIRETORIA ADMINISTRATIVA

EXTRATO DO TERMO DO CONTRATO nº 001/2015

Em cumprimento ao que preceitua o Art. 61, Parágrafo Único
da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, a Assembleia Legislativa
do Estado do Tocantins torna pública a celebração do seguinte
Instrumento do Termo do Contrato  nº003/2015.

TERMO DE CONTRATO: nº 003/2015.

PROCESSO: nº 0303/2015

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins
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CONTRATADA: J. Câmara Irmãos S/A

OBJETO: 40 (Quarenta) assinaturas de exemplares do Jornal do
Tocantins, impresso diário, On Line e Flip Digital, para
disponibilização às diretorias, gabinetes de deputados e biblioteca
desta Casa de Leis.

VALOR DO CONTRATO: Valor total de R$ 15.600,00 (Quinze mil
e seiscentos reais).

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: Programa de Trabalho:
01.031.1038.2342.0000 – Coordenação e manutenção dos Serviços
Administrativos Gerais – Natureza da Despesa: 3.3.90.39 – Outros
Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica.

DATA DA ASSINATURA: Palmas/TO, 29 de junho de 2015.

SIGNATÁRIOS: Osires Rodrigues Damaso – Presidente

                             Jean Carlos Almeida Teixeira – Representante

                             Breno Machado - Representante

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO DE Nº 045/2013

Em cumprimento ao que preceitua o Art. 61, Parágrafo Único
da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, a Assembleia Legislativa
do Estado do Tocantins torna pública a celebração do seguinte
Instrumento do 1º Termo Aditivo de Contrato de Nº045/2013.

TERMO DO CONTRATO: nº 045/2013

PROCESSO: nº 00284/2013

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins

CONTRATADA:  Visual Sistemas Eletrônicos - LTDA.

OBJETO: Contratação de empresa especializada em manutenção
preventiva e corretiva, dos painéis de votação dessa Casa de
Leis.

VIGÊNCIA: A vigência será de 12 (Doze) meses, e terá vigência
em 25 de outubro de 2015 e termino em 24 de outubro de 2016.

VALOR TOTAL DO CONTRATO: O valor total da contratação é
de R$ 334.176,72 (trezentos e trinta e quatro mil cento e setenta e
seis reais e setenta e dois centavos) e total mensal de R$27.848,06
(Vinte e sete mil oitocentos e quarenta e oito reais e seis centavos).

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária: 10100 –
Assembleia Legislativa do Tocantins. Programa de Trabalho -
01.031.1038.2342.000 – Coordenação e Manutenção dos Serviços
Administrativos Gerais.  Natureza da Despesa: 33.90.39

DATA DA ASSINATURA: 21 de outubro de 2015.

SIGNATÁRIOS: Osires Rodrigues Damaso – Presidente

                              Joaquim Amorim Pereira – Representante

EXTRATO DO TERMO DO CONTRATO nº001/2015

Em cumprimento ao que preceitua o Art. 61, Parágrafo Único
da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, a Assembleia Legislativa
do Estado do Tocantins torna pública a celebração do seguinte
Instrumento do 1º Termo Aditivo do Contrato  nº001/2015.

1º TERMO ADITIVO DE CONTRATO: nº 001/2015.

PROCESSO: nº 0339/2014

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins

CONTRATADA: ITS – Tecnologia em Informática Ltda – ME

OBJETO: Fornecimento da licença de uso e locação de softwares

para Gestão Pública, com atualização mensal, que garanta as
alterações legais, corretivas e evolutivas, incluindo, implantação,
conversão de dados pré-existentes, suporte técnico via telefone,
e-mail e visita in-loco e treinamento dos usuários do sistema.

VALOR DO CONTRATO:  Valor total de R$213.045,48 (Duzentos
e treze mil e quarenta e cinco reais e quarenta e oito centavos),
sendo o valor mensal de R$ 17.753,79 (Dezessete mil setecentos
e cinquenta e três reais e setenta e nove centavos).

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Programa de Trabalho:
01.031.1141.2258.0000 – Manutenção de Serviços de Informática
- Natureza da Despesa: 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros
Pessoa Jurídica.

DATA DA ASSINATURA: Palmas/TO, 21 de janeiro de 2016.

SIGNATÁRIOS: Osires Rodrigues Damaso – Presidente

                              Ivan Schuller dos Santos – Representante
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Rocha Miranda (PMDB) 

Toinho Andrade (PSD) 
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